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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/PMJ/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/PMJ/2023

PROCESSO Nº 2449/PMJ/2023
VIGÊNCIA: 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, sediada à Rua
Raimundo Cantanhede, n° 1080 Setor 02, neste ato representado pelo Assessor Técnico de Registro de
Preço, Sr. Elias Oliveira Machado e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar
Preços para Aquisição de Carga de Gás de Cozinha, Botijas de Gás e Insumos, para atender as Secretarias
Municipais da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um período de 12 (doze) meses, nas quantidades
estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº.
14.133/2021, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023 e suas alterações e em conformidade com as
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE CARGA DE GÁS DE COZINHA, BOTIJAS DE GÁS E INSUMOS,
para atender à Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA, Secretaria Municipal de Educação SEMED, Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente FUMDICAD, Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Serviços Públicos SEMINSP, Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO e
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital)

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantdade, o fornecedor e a especifcação do item registrado nesta Ata, encontram-se
indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pelas
Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/PMJ/2023.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que disciplina o Registro
de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços,
ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatórios registrados
na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades
participantes.



Ata 036 de 03/08/2023, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 1804930 e CRC: 011913FE). Pág: 2/10

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 31 não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata;

4.6. Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. Fica vedada a Adesão de órgão e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e de outros
Municípios.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, sem que caiba ao Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie,
nos casos previstos nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 2º
do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil
subsequente a data da divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro
de 2023.
5.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, garantia
contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência encartado
neste edital.

5.4. A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência.

5.5. As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão inicialmente pelo
menor preço, independentemente da qualificação da contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de
mercado, é que será concedido.

6.1.2. Realinhamento de Preços, conforme art. 25, do Decreto Municipal n° 14.926/2023 observadas às
disposições contidas na alínea d do inciso II do caput do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada
provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por
exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam preços.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de
continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito de realinhamento.
6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido
e publicação do mesmo no Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência
Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e
aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado,
ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

6.1.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de
mercado vigente a época do registro.

6.1.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Município de
Jaru, trimestralmente, procedimento este da Gerência Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes
situações:
I em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos
termo da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;
II decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços,
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes
hipóteses:
I por razão de interesse público; ou
II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas características do objeto,
não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela administração, conforme estatui o
art. 3º, inciso V, do Decreto Municipal n° 14.926/2023.
7.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de prever o real
quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de contratações frequentes
e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.
7.3.  Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:
I serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado o disposto no inciso IV
do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;
II será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os
bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatório na sequência da classificação da licitação e
inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e
III a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.
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§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão ordenados conforme
o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e a classificação apresentada durante a fase
competitiva.

§ 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput e o
§ 1º somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes situações:

I quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

II quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
nos arts. 28 e 29.

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

8. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura Municipal
de Jaru, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do
Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta,
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto
municipal nº 14.926/2023.

8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a assinatura
eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em que serão enviadas
as instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema.

8.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e em outros meios se o
adjudicatário mantém as condições de habilitação.

8.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de
assinatura digital.
8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art.
19, e observado o disposto no § 3° do art. 18, do Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

9.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de prever o real quantitativo
a ser demandado pela Administração, a dotação será indicada no momento da aquisição do objeto, nos
termos do art. 17 do Decreto Municipal n° 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a
13.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

11.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta
de preço e da Ata de Registro de Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e
normas vigentes, bem como o Decreto Municipal nº 14.926/2023, de forma a não interferir no bom
andamento da rotina de funcionamento do órgão.

11.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;

11.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os
esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações
formuladas;
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11.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando
imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos;

11.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

11.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para
representá-la sempre que for preciso, bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como
informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

11.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de
recebimento no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

11.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-
los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do
órgão adquirente.

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

11.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou
em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

11.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente,
quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do evento;

11.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da
realização da entrega do Objeto. Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito,
qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para
deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do
evento;

11.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no
Edital;

11.13. Indicar e-mail, número de telefone e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada)
oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo.

11.14. Devendo ainda observar que é vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de
registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

11.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações
assumidas pelo detentor;

12.3. Notfcar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta
Ata;
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12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos
no edital e ata de registro de preços;

12.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos no § 2°, o gerenciador deverá convocar
os fornecedores do cadastro reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a frmar as contratações de que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação específca para a aquisição pretendida, sendo assegurada à
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa ofcial terá efeito
de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

14.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectvos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 14.926,
CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas
legais cabíveis, independente de transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão
administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou
que transgrida as normas de segurança instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações
constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do
presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

NICOLETTI GAS LTDA
CNPJ: 19.459.524/0001-73
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ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND.
MED. Vlr. Unit Vlr. Total

1
CARGA DE GÁS GLP, ACONDICIONADO EM
BOTIJÃO DE 45 KG - VASILHAME A BASE DE
TROCA

AMAZON
GAS 112 UN 528,00 59.136,00

2

CARGA DE GÁS GLP, ACONDICIONADO EM
BOTIJÃO DE 45 KG - VASILHAME A BASE DE
TROCA
(cota do item 01, conforme Art.48 inciso III
da Lei 123/2009).

AMAZON
GAS 37 UN 528,00 19.536,00

3

BOTIJA DE GAS GLP 45 KG,
COM A RECARGA - GLP, MATERIAL CHAPA
AÇO, TIPO GÁS PROPANOBUTANO,
CAPACIDADE BOTIJÃO 45 KG, APLICAÇÃO
FOGÃO INDUSTRIAL.

AMAZON
GAS 11 UN 1.431,00 15.741,00

4 CARGA DE GÁS DE COZINHA GPL 13 KG
Carga de gás de cozinha GPL 13 KG

AMAZON
GAS 724 UN 133,00 96.292,00

5

CARGA DE GÁS DE COZINHA GPL 13 KG
Carga de gás de cozinha GPL 13 KG
(cota do item 04, conforme Art.48 inciso III
da Lei 123/2009).

AMAZON
GAS 241 UN 133,00 32.053,00

7

KIT MANGUEIRA DE ALTA PRESSÃO PARA
GÁS P45
Kit de Mangueira industrial de alta pressão
para Gás P45, de 1 metro de comprimento,
ultragás, de acordo com a NBR 13419.

ALIANÇA 11 UN 94,95 1.044,45

8

REGULADOR DE GAS LP - ALTA PRESSÃO
Regulador de Gás LP de Alta Pressão, para
botija de 45 kg industrial, com selo e
garantia do INMETRO.

ALIANÇA 12 UN 23,59 283,08

9
VÁLVULA ESFERA
Válvula Esfera Inox, de meio polegada,
classe 300.

ALIANÇA 15 UN 14,50 217,50

10

KIT MANGUEIRA ALTA PRESSÃO
INDUSTRIAL NORMATIZADO PARA
CONDUÇÃO DE GLP (GÁS LIQUEFEITO DE
PETRÓLEO) EM BOTIJA DE 45 KG :
06 metros. + Abraçadeira 3/8 em metal.

ALIANÇA 7 UN 52,10 364,70

11

REGULADOR DE GÁS
KIT DE INSTALAÇÃO DE GÁS DE COZINHA
PARA BOTIJÃO 13KG COMPOSTO DE 01
MANGUEIRA DE NO MÍNIMO 2,00M, 02
ABRAÇADEIRAS, 01 REGULADOR DE
PRESSÃO COM REGISTRO BORBOLETA,
HOMOLOGADOS E APROVADOS PELO
INMETRO.

ALIANÇA 67 UN 23,59 1.580,53

VALOR TOTAL R$ 9.805,00
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GAÚCHO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 48.292.041/0001-25

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND.
MED. Vlr. Unit Vlr. Total

6 BOTIJA DE GÁS GPL 13KG,
COM A RECARGA. FOGAS 37 UN 265,00 9.805,00

VALOR TOTAL R$ 9.805,00

GAUCHO DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: LTDA

End: AV NORTE SUL, 3868
Bairro: Beira Rio
Rolim de Moura/RO
CEP: 76940-000
TEL: (69) 8421-9689
email: aguinaldo_prudencio@hotmail.com

EDINEIA MARQUES TOMAZ PRUDENCIO
REPRESENTANTE LEGAL

NICOLETTI GAS LTDA
CNPJ: 19.459.524/0001-73

End: Rua Rio Grande do Norte, 2364
Bairro: Beira Rio
Jaru /RO
CEP: 76890-000
TEL: (69) 3521-4223
email: reginavidigal123@gmail.com

ALAN SERGIO NICOLETTI
REPRESENTANTE LEGAL

Elaborado por: ELIAS OLIVEIRA MACHADO
ASSESSOR TÉCNICO  DE REGISTRO DE PREÇO
 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59
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